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SANÇÕES DA LGPD
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A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) foi sancionada em

agosto de 2018 e entrou em vigor no dia 18 de setembro de 2020.

Para que as empresas pudessem se adequar à nova lei, a vigência

das sanções administrativas foi adiada, tendo início no dia 1º de

agosto de 2021.

A LGPD trouxe consigo regras sobre coleta, armazenamento,

tratamento e compartilhamento de dados pessoais de pessoas

físicas, ou seja, todas as informações que são obtidas nas suas

atividades e que, de alguma forma, são relativas a um indivíduo

específico. Com isso, a nova lei busca resguardar a privacidade,

liberdade de expressão, informação e opinião, garantindo a

preservação da intimidade e imagem dos titulares dos dados.
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As sanções administrativas começarão a ser aplicadas em breve e

o risco não está somente em possíveis advertências, multas ou

bloqueios, mas também na possibilidade das empresas que não se

adequarem terem a sua imagem afetada perante clientes,

fornecedores ou terceiros.

Em um cenário cada vez mais digital, o valor da marca no mercado

é crucial e está diretamente ligado ao cumprimento das sanções

da LGPD. Estar em conformidade com a nova norma é um

verdadeiro diferencial e, por esse motivo, empresas de todas as

áreas têm agilizado o processo de adaptação à lei.



AS SANÇÕES DA LGPD
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Advertência com indicação de prazo para adoção de medidas corretivas;

Multa simples de até 2% do faturamento da pessoa jurídica, grupo ou

conglomerado, limitada a R$ 50 milhões, por infração;

Multa diária e publicização da infração;

Bloqueio dos dados pessoais referentes à infração até sua regularização ou

eliminação dos mesmos;

Suspensão do tratamento dos dados pessoais referentes à infração; e

Proibição parcial ou total de exercer atividades de tratamento de dados.

Obs.: todas essas sanções são administrativas, ou seja, é possível que haja ainda eventual 

responsabilização por danos na esfera cível.
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Definir missão, princípios e valores da privacidade e proteção de dados como

base para o Programa de Governança em Privacidade;

Nomear um encarregado pelo tratamento de dados pessoais (DPO),

estabelecer um canal acessível para comunicação das partes e identificá-lo no

site da empresa;

Realizar o tratamento de dados pessoais em conformidade com os princípios

estabelecidos no artigo 6º da LGPD;

Mapear e manter registro de todas as operações de tratamento de dados

pessoais que realizarem; identificando tipo de dados, simples, sensíveis ou de

crianças e adolescentes; finalidade, base legal que justifique os dados, possíveis

compartilhamentos com terceiros e tempo de retenção de dados;

Realizar teste de ponderação quando o tratamento for baseado no legítimo

interesse;

AFINAL, O QUE
A LGPD EXIGE?
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Definir o papel da empresa enquanto agente de tratamento (controlador ou

operador) e analisar suas relações contratuais e comerciais para controlar o

cumprimento de obrigações e dispor sobre as responsabilidades sobre o

compartilhamento de dados entre os agentes de tratamento;

Identificar transferências internacionais de dados e cumprimento de

obrigações legais – com a consequente alteração contratual, caso necessário;

Elaborar políticas de privacidade e proteção de dados pessoais, de segurança

da informação e demais políticas necessárias com base em processos de

avaliação sistemática de impactos e riscos à privacidade, conforme regras de

governança estipuladas no projeto de adequação à LGPD;

Estabelecer mecanismos de atendimento e resposta às consultas dos titulares

de dados pessoais (internos e externos);

AFINAL, O QUE
A LGPD EXIGE?
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Criar programas de comunicação e treinamento interno com o objetivo de

ratificar a cultura de privacidade e tratamento de dados dentro da empresa;

Criar mecanismos de atendimento de incidentes com dados pessoais (comitês

ou políticas equivalentes para gerenciar incidentes);

Criar relatórios de impacto quando forem solicitados;

Criar regras de boas práticas e de governança em privacidade;

Adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os

dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas

de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento

inadequado ou ilícito;

Publicização e atualização de regras de boas práticas e de governança.

AFINAL, O QUE
A LGPD EXIGE?
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